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HC. Comportamento da vít ima 
 

O fato de a vítima não ter contribuído para o delito é circunstância judicial neutra e não 
implica o aumento da sanção. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.294.129-AL, Quinta 
Turma, DJe 15/2/2013; HC 178.148-MS, Quinta Turma, DJe 24/2/2012. HC 217.819-BA, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 21/11/2013. 

 
Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

HC. Execução penal. I legalidade no reconhecimento de falta grave 
 
A mudança de endereço sem autorização judicial durante o curso do livramento condicional, 
em descumprimento a uma das condições impostas na decisão que concedeu o benefício, 
não configura, por si só, falta disciplinar de natureza grave. Com efeito, essa conduta não 
está prevista no art. 50 da LEP, cujo teor estabelece, em rol taxativo, as hipóteses de falta 
grave, a saber, as situações em que o condenado à pena privativa de liberdade: a) incitar ou 
participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; b) fugir; c) possuir, 
indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; d) provocar 
acidente de trabalho; e) descumprir, no regime aberto, as condições impostas; f) inobservar 
os deveres previstos nos incisos II e V do artigo 39 da LEP; e g) tiver em sua posse, utilizar 
ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo. Desse modo, não é possível o reconhecimento da falta 
grave com fundamento na simples mudança de endereço durante o curso do livramento 
condicional, sem que evidenciada situação de fuga, sob pena de ofensa ao princípio da 
legalidade. HC 203.015-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
26/11/2013. 

 
 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

HC. Liminar. Julgamento. Recurso 

É cediço não caber habeas corpus do indeferimento de liminar, a não ser em casos de 
evidente e flagrante ilegalidade, sob pena de propiciar indevida supressão de instância (vide 
Súm. n. 691-STF), mas o STJ conhecia desse habeas corpus como substitutivo de recurso 
ordinário quando sobrevinha o julgamento do writ originário. Contudo, em respeito à 
credibilidade e funcionalidade do habeas corpus, bem como ao sistema de recursos previsto e 
sistematizado pela lei, há que considerar que a superveniência desse julgamento determina 
estar prejudicado o writ aqui impetrado, tal como já entende a Sexta Turma, pois conhecer 
desse writ aqui impetrado como substitutivo do recurso ordinário pode acarretar prejuízo ao 
paciente, uma vez que, por ser dirigida a irresignação apenas contra a negativa da liminar, 
deixa de manifestar-se sobre as eventuais razões de decidir do mérito do habeas corpus 
original. Precedentes citados: HC 125.600-PA, DJe 25/5/2011, e HC 144.850-BA, DJe 
11/4/2011. HC 183.643-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 16/6/2011. 
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Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 

HC. Sonegação fiscal. Parcelamento. Débito. 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão que, segundo a impetrante, procedera ao 
julgamento extra petita, submetendo a ora paciente, sem justa causa, a procedimento 
investigatório e à circunstância de ver contra si instaurada ação penal por crime tributário cuja 
dívida encontra-se parcelada e regularmente adimplida. Dessarte, pretende obstar o formal 
prosseguimento da investigação em desfavor da paciente, bem como suspender a pretensão 
punitiva e o curso do prazo prescricional, segundo dispõe o art. 9° da Lei n. 10.684/2003. A 
Turma, entre outras questões, entendeu que o acórdão ora atacado, ao restabelecer o 
procedimento investigatório, providência não pleiteada na insurgência do MPF, extrapolou os 
limites recursais, julgando extra petita e divergindo do entendimento deste Superior Tribunal, 
qual seja, parcelado o débito fiscal nos termos do referido dispositivo, suspende-se também a 
pretensão punitiva e a prescrição, pois o escopo maior da norma penal é o pagamento do 
tributo. Observou-se, ademais, não se tratar, na hipótese, de nenhuma violação da 
independência das esferas administrativa e judicial. Trata-se de uma questão de competência, 
pois só à autoridade administrativa cabe efetuar o lançamento definitivo do tributo. Diante 
disso, concedeu-se a ordem para suspender o curso do procedimento investigatório até o 
resultado definitivo do parcelamento do débito administrativamente concedido à ora paciente 
pela Receita Federal. Precedentes citados do STF: HC 81.611-DF, DJ 13/5/2005; AgRg no Inq 
2.537-GO, DJe 13/6/2008; do STJ: HC 29.745-SP, DJ 6/2/2006; RHC 16.218-SP, DJe 
12/8/2008; HC 68.407-SP, DJ 26/3/2007, e HC 40.515-MT, DJ 16/5/2005. HC 100.954-DF, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 

HC Substitutivo de Recurso Ordinário. Nova Orientação. 

A Turma, acompanhando recente orientação do STF, decidiu não ser cabível a impetração de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, o que inviabiliza a concessão da ordem, de 
ofício, para os writs já impetrados antes da mudança do entendimento. A nova orientação 
deu-se em resposta ao alargamento da admissibilidade do remédio constitucional em 
detrimento das vias recursais próprias constitucionalmente previstas, como é o caso do 
recurso ordinário em habeas corpus (arts. 102, II, a, e 105, II, a, da CF). A possibilidade de 
impetração de habeas corpus como substitutivo de recurso no processo penal abarrotou as 
cortes superiores e passou a inviabilizar os demais pronunciamentos jurisdicionais. Dessa 
forma, fez-se necessária a mudança de orientação para retomar a ordem constitucional, 
observados os princípios do devido processo legal, da celeridade e economia processual e da 
razoável duração do processo. Assim, não se conheceu do habeas corpus, mas a ordem foi 
concedida de ofício para revogar a prisão preventiva por falta de fundamentação, sendo ainda 
possível a expedição de novo decreto prisional fundamentado ou a adoção de outras medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP. Precedentes citados do STF: HC 109.956-PR, DJe 
11/9/2012; HC 104.045-RJ, DJe 6/9/2012; do STJ: HC 235.735-MG, DJe 1º/8/2012, e HC 
234.354-SP, DJe 6/8/2012. HC 239.550-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
18/9/2012.  
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Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 
 

Mandado de Segurança. Ato da Corte Especial. 

A Corte Especial extinguiu, sem resolução do mérito, mandado de segurança impetrado contra 
acórdão da própria Corte Especial, por entender incabível o manejo do writ nessa hipótese. A 
decisão fundamentou-se no fato de que, caso o mandamus fosse conhecido, haveria confusão 
entre autoridade coatora e órgão julgador e, por conseguinte, não haveria verticalidade entre 
as duas posições, o que é necessário para a apreciação do remédio constitucional. Isso é o que 
decorre da interpretação do art. 11, IV, do RISTJ, que prevê a possibilidade de impetração de 
mandado de segurança e habeas data contra ato de relator ou órgão fracionário do Tribunal, 
que serão processados e julgados pela Corte Especial. Além disso, foi reiterado o entendimento 
de que “não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição” 
(Sum. n. 267/STF), já que o acórdão proferido pela Corte Especial pode ser objeto de recurso 
extraordinário. Por fim, ficou ressalvada a hipótese de impetração contra ato judicial 
manifestamente ilegal ou teratológico, o que não se configurou nos autos. Precedentes citados: 
AgRg no MS 11.558-ES, DJ 1º/8/2006; RMS 30.328-PR, DJe 26/4/2010, e RMS 26.937-BA, DJe 
23/10/2008. MS 16.042-DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
15/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 
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